
/ 

-!kW
W-	 ,

MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

PROCESSO N2 10580.001834/91096

Sessão de() 5 de maio	 de 19 93 .	 ACORDÃO N2 102 - 28.179

Recurso n2:
71.115 - IRF/LL - ANO DE 1989

Recorrente:
ALUMINAL OUIMICA DO NORDESTE LTDA.

Recorrida :

	

DRF EM SALVADOR ( BA)	 I

IRFILL - BASE DE CALCULO - A base
de cAlcula do Imposto de Renda Re-
tido na Fonte sobre o Lucro Liquido
é o lucro liquido, propriamente di-
to, ajustado na forma estipulada no
artigo 35 da Lei n2 7.713/88 e
IN/SRF n2 139/89.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por ALUMINAL QUIMICA DO NORDESTE LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento

ao recurso.

Sà.a dasAessSes, em 05 de maio de 1993
1,, meRAW

dai ff gê ,
IR as SIMIANER - PRESIDENTE
, áEP

KA.0 v I SH er. á llA - RELATOR

--2. -

VISTO EM	 UIL)E MARA ZANICOTTI OLIVEIRA - PROCURADORA DA FA- 1

SESSÃO DE:	 AoNr-p)	 ZENDA NACIONAL
() g JUL Idri,,y

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei

ros: Waldevan Alves de Oliveira, Francisco de Paula Correa Carnei-

ro Giffoni, Ursula Hansen, Maria Cl glia de Andrade Figueiredo, JC-
i

lio Cgsar Gomes da Silva e Carlos Roberto Monteiro Bertazi.
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RECURSO N9:

71.115
ACORDÃON9: 102-28.179

RECORRENTE:
ALUMINAL GUIMICA DO NORDESTE LTDA.

1
1
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RELATORI O

A empresa ALUMINAL OUIMICA DO NORDESTE LTDA. inscrita

no Cadastro Geral de Contribuintes sob n_q 13.575.022/0001-21, in-

conformada com a decisão de 12 grau, proferida pelo Chefe da Di-

visão de Tributação, por delegação de competé"ncia do Delegado da

Receita Federal em Salvador(BA), apresenta recurso voluntário,

objetivando a reforma da decisão recorrida.

i

A exigWncia refere-se ao Imposto de Renda na Fonte so-

bre o Lucro Líquido criado pelo artigo 35 e seus parágrafos da

Lei n2 7.713/88 e alterado pelo artigo 12 da Lei n2 7.959189 e

combinado com o artigo 43 da Lei n9 7.799189 e Instrução Normati-

va SRF n2 139/89.

Na impugnação, o contribuinte alegou que conforme ficou

sobejamento demonstrado na respectiva declaração de rendimentos,

o lucro líquido da impugnante foi NEGATIVO, sendo o lucro real

apresentado, exclusivamente decorrente dos ajustes feitos na de-

claração de rendimentos, por força de disposição legal. 	 11

Esses ajustes, feitos extracontabilmente, não

caracterizam lucro sob o ponto de vista econômico, em v'Sta do

que não podem ser distribuídos aos sócios da impugnante.:
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Descaracterizada a existência de rendimento

passível de distribuição, inexistente é a figura do seu benefi-

ciário, o que elimina, da impugnante a condição de "fonte" obri-

gada ao desconto do respectivo imposto.

Na decisão de 12 grau, a impugnação foi indeferida.

A •recorrente expressa a sua inconformidade com a exi-

gência fiscal, às fls. 29/30 argumentanto que:

"É que tendo apurado o lucro operacional ne-
gativo, o crédito tributário que a autoridade
monocrática pretente constituir, tem por base
valores de adiçíbes impossíveis de serem dis-
tribuídos a beneficiários, o que justificaria
a incidência do imposto na fonte.

Em assim sendo, reitera as mesmas razhes
apresentadas na sua impugnação ao mesmo tempo
em que requer, seja o presente recurso volun-
tário provido, para o fim de ser reformada a

//

decis2ã recorrida e determinado o arquivamen-
to do processo."

É o relatório.'/
1
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VOTO

Conselheiro KAZUKI SHIOBARA - Relatar

O recurso preenche os requisitos legais.

A matéria em litígio refere-se a base de cálculo para

incidência do Imposto sobre a Renda na Fonte sobre o Lucro Liqui-

do criado pelo artigo 35 e seus parágrafos do artigo 35 da Lei n9

7.713/88.

O artigo 35 da Lei n2 7.713/88 com alteração introduzi-

da no artigo 12 da Lei n2 7.959/89 passou a vigorar com a seguin-

te redação:

"Art. 35 - O sócio quotista, o acionista ou o
titular da empresa individual ficará sujeito
ao imposto de renda na fonte, à aliquota de
oito por cento, calculado com base no lucro
liquido apurado pelas pessoas jurídicas na
data do encerramento do período-base.

Parágrafo 12 - Para efeito da incidância de
que trata este artigo, o lucro liquido do pe-
ríodo-base apurado com observância da legis-
lação comercial será ajustado pela:
...
e) exclusão do resultado positivo da avalia-
ção de investimentos pelo valor de patrimEinio
líquido;
f) exclusão dos lucros e dividendos derivados
de investimentos avaliados pelo custo de
aquisição, que tenham sido computados como
receita;
g) adição de resultado negativo da avaliação
de investimentos pelo valor de patrimBnio li-
quido."

Na declaração de rendimentos do exercício de 1990, à

fl. 08 está provado que a recorrente teve resultado negativo em

participaçbes societárias - quadro 13, item 13 no montante de

Cz$ 7.541.581,00, cujo valor deve ser adicionad?)ao lucro líquido

do período-base, por disposição literal de lei.
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Não pode prosperar o argumento de que pelo fato de as

adiçbes ao lucro liquido não constituírem disponibilidades passí-

veis de distribuição não pode contrapor a uma disposição legal,

clara e precisa, e mesmo porque, as adiçbes são previstas apenas

para neutralizar a dedução efetuada na contabilidade

De fato, da mesma forma como o resultado negativo e

adicionado ao lucro líquido, o resultado positivo da avaliação de

investimentos pelo valor de patrimOnio liquido como os lucros e

dividendos derivados de investimentos avaliados pelo custo de

aquisição que tenham sido computados como receita(itens "e" e "f"

do texto legal transcrito), devem ser excluídos do lucro liquido,

objetivando a neutralidade destes resultados que devem ser tribu-

tados na empresa geradora de resultados.

Verifica-se, assim, que o argumento exposto pela recor-

rente não tem a mínima sustentação, nem na lei e nem na lógica e,

portanto, tanto a exigência inicial como a decisão de 12 grau não

merece qualquer reparos, porquanto estão consoante com a legisla-

ção tributária vigente.

De todo o exposto, voto no sentido de negar provimento

ao recurso voluntário interposto.

Brasília(DF),	 de maio de 1993

dllÍ
KAZU	 SHII:.,-

Relator
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